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I. IMPUGNAÇÃO  

 

A INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA., inscrita no CNPJ nº. 90.909.631/0001-10, 

estabelecida na Rua Beco José Paris, nº. 339, Pavilhão 18 e 19 Cidade Porto Alegre – RS, vem muito respeitosamente 

perante V. Sª. Apresentar IMPUGNAÇÃO em relação ao Edital acima citado, pelos motivos e fatos que a seguir passa 

expor:  

 
Objeto: “aquisição de equipamentos hospitalares e diversos para a secretaria de saúde do município de 

monteiro lobato”. 
 
 

Porém ao analisar o descritivo do item 09 DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO - percebe-se um claro 

direcionamento na descrição técnica impedindo, portanto, a competitividade e legalidade no certame restringem as 

maiores marcas disponíveis no mercado nacional com potencialidade de participar e atender a finalidade deste certame, 

desta forma não nos resta alternativa a não ser impugnar o presente, para que as medidas cabíveis sejam tomadas, a fim 

de sanar os vícios que maculam o processo.  

 

II. DO MERITO  

O descritivo reza o seguinte texto:  

 
 

Item 09 - DEA - Idiomas: Português, Inglês e Espanhol; Tempo de carga: menor que 05 segundos para 200 joules; - Possui 
botão liga/desliga, botão de choque luminoso com alarme para disparo; Proteção contra penetração nociva de água: 
IP56; - Equipamento não adequado ao uso na presença de mistura inflamável com ar, O2 e N2O; - Separação do 
equipamento da rede elétrica: plugue de rede; - Tempo máximo de exposição: aproximadamente 6 horas (duração da 
bateria); - Energizado internamente quando em operação e classe II quando a bateria está sob carga; - Capacidade de 
gravação de dados por toda a vida útil do equipamento sem que seja necessária a transferência; - Modo de operação não 
Continuo: Ciclo de operação: ON máx; - Carga capacitor: 6 segundos OFF Intervalo min. entre os disparos: 30 segundos; - 
Temperatura de Operação: 10°C a 40°C; - Umidade de Operação: 30% a 75%; - Pressão Atmosférica de Operação: 700 
hPa a 1060 hPa (525 mmHg 795 mmHg); - Temperatura de Armazenamento: 0 a 50 ºC; - Umidade de Armazenamento: 
10 a 95%, sem condensação; 

 
 

O descritivo acima da forma que se apresenta no instrumento convocatório indica claro direcionamento 

para a Marca CMOS DRAKE, que facilmente pode ser verificada no link abaixo, sendo a página da própria fabricante, onde 

o edital é praticamente uma cópia do descritivo. https://cmosdrake.com.br/produto/dea-desfibrilador-externo-

automatico-futura/ acessado em 19/08/2022 às 14:31h. 

 

Estando em desacordo com as leis que norteiam o processo licitatório, em especial a Lei 8.666/93 e a Lei 

10.520/02. Desta forma, está ocorrendo inobservância dos preceitos fundamentais que norteiam o processo licitatório a 

Administração deve usar dos princípios inerentes à licitação, assim expressos no Art. 3º da Lei nº 8.666/93 quais sejam: 

https://cmosdrake.com.br/produto/dea-desfibrilador-externo-automatico-futura/
https://cmosdrake.com.br/produto/dea-desfibrilador-externo-automatico-futura/


 

 

princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, para que haja 

concorrência no certame. Está havendo ainda, violação ao princípio da isonomia onde é proibido a Administração Pública 

tratar de forma desigual. 

 

Usando de prerrogativas ou vantagens aqueles que se encontram em pé de igualdade, desta forma deve-

se visar o equilíbrio entre todos, sem privilégios de alguns em detrimento de outros. 

 

Desta forma, o descritivo do item 09 DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO, presente no edital, está 

direcionado, razão pela qual solicitamos a sua alteração.  

  

Sem modificar o descritivo o edital será atendido na integra apenas pela empresa CMOS DRAKE no item 

09, com o equipamento Desfibrilador Externo Automático modelo LIFE 400 FUTURA, ferindo o princípio da 

competitividade e da isonomia, impedido DIVERSOS LICITANTES E FABRICANTES a competir neste certame. 

 

III. DO DIREITO 

       A Constituição Federal assegura em seu artigo 37, inciso XXI que a Administração deverá assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, desta forma, não poderá restringir a competitividade entre eles. 

 

           Ademais prevê o caput do artigo 3º e o § 1º, I da Lei 8.666/93 que: 

“Artigo 3º da Lei 8.666/93: " A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

          Neste sentido é a posição majoritária da jurisprudência: 

"Licitação. Por nula se haverá a cláusula constante em edital de licitação que, sem 
fundamento legal, restringe a participação de licitantes. (TRF 5a Região. Decisão 
31.5.1994 - Proc. 0541758/94-CE 1a Turma. DJ 26.08.94 p. 46.486 - Rel. Juiz Hugo 
Machado) (grifos nossos). 
 
“Licitação. Edital. Anulação. Exigência violadora do princípio da igualdade, 
restringindo o caráter competitivo do procedimento. Cláusula discriminatória. 
Art. 37, inciso, XXI, da Constituição da República, e, 3º, § 1º do DL. nº 2.300/86. A 
regra geral na licitação é a participação do maior número possível de licitantes, 
devendo o edital ser parcimônio e criterioso ao fixar requisitos, pois são proibidas 
as condições impertinentes, inúteis ou desnecessárias.” (TJ/SP, Ap. Civ. nº 
225567-1, Des. Alfredo Migliore, 25/05/95, JTJ, Vol. 172, p. 109). grifos nossos 
 
“Administrativo. Licitação. Princípio da igualdade dos licitantes. Interpretação da 
Constituição Federal vigente e da anterior. A Administração Pública deve ser 
desempenhada com a observância de quatro princípios básicos, quais sejam, o da 
legalidade, o da impessoalidade, o da moralidade e o da igualdade. O princípio 
da igualdade foi acolhido pela CF de 1967, embora em termos relativos, face à 
existência de restrições legais à sua aplicabilidade. Ao contrário, o mesmo 
princípio, por ocasião do advento da CF de 1988, foi incorporado ao ordenamento 



 

 

jurídico, em termos absolutos, sem comportar exceções.” (TRF-5ªR., Ap. em MS 
nº 1.039, Juiz Nereu Santos, 20/11/90, JSTJ e TRF, vol. 29, p.527) grifos nossos 
 

           Assim nos dá uma aula o Ilustre Mestre Marçal Justen Filho: 
 
“A isonomia significa, de modo geral, o livre acesso de todo e qualquer interessado 
à disputa pela contratação com a Administração. Como decorrência direta e 
imediata da isonomia, é vedado à Administração escolher um particular sem 
observância de um procedimento seletivo adequado e prévio, em que sejam 
estabelecidas exigências proporcionadas à natureza o objeto a ser executado. 
Sob esse ângulo, a isonomia significa o direito de cada particular de participar na 
disputa pela contratação administrativa, configurando-se a invalidade de 
restrições abusivas, desnecessárias ou injustificadas. Trata-se, então, da 
isonomia como tutela dos interesses individuais de cada sujeito particular 
potencialmente interessado em ser contratado pela Administração.” (JUSTEN 
FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 14ª 
edição, São Paulo, dialética, 2010, pg.69). 

 

          A isonomia é considerada também como uma manifestação diretamente relacionada com o 

interesse coletivo, objetivando buscar a ampliação da disputa, e neste sentido continua a nos ensinar Marçal Justen Filho: 

“A ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva competição 
entre os agentes econômicos. Como decorrência da disputa, produz-se a redução 
dos preços e a elevação da qualidade das ofertas, o que se traduz em contratações 
mais vantajosas para a Administração. 
 
Sob esse prisma, a isonomia reflete proteção aos interesses coletivos. Todo e 
qualquer integrante da comunidade, mesmo que não potencialmente em 
condições de participar de uma licitação, tem interesse na ampliação da disputa, 
na eliminação de exigências abusivas ou desnecessárias. Assim se passa porque 
a ampliação do universo de licitantes propicia a redução dos gastos públicos.” 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 
14ª edição, São Paulo, dialética, 2010, pgs. 69 e 70) (grifos nossos) 
 
 

E ainda, o Ilustre doutrinador Raul Armando Mendes, quando ensina: 
 

"(...) para que o princípio da igualdade ou da isonomia prevaleça no 
procedimento licitatório, é necessário que a Administração se mantenha 
imparcial, neutra, alheia aos interesses dos proponentes, para objetivar apenas o 
mais idôneo e com a proposta mais vantajosa para o contrato." (grifos nossos) 
 

Assim, para que tal princípio seja respeitado, o § 1º expressamente reprova tais condutas, emitindo 

proibição dirigida aos responsáveis pela elaboração, aprovação, ratificação ou homologação dos atos convocatórios, e 

ainda àqueles que tendo conhecimento de tais defeitos, tolerem tais restrições. 

Não obstante, é importante ressaltar que a comissão deve descrever o produto solicitado da forma mais 

abrangente possível, a fim de buscar a proposta mais vantajosa em um número maior de licitantes.  

Diante de tais obstáculos, vimo-nos prejudicados em nosso direito de participar da presente licitação, 

portanto, para que seja atendido o princípio da razoabilidade previsto na Lei de Licitação, faz-se necessário a revisão do 

objeto do Edital, para que não haja prejuízo para a licitante. 

 

 



 

 

IV. DO PEDIDO 

Assim, pedimos que seja alterado as especificações técnicas do item 09 DESFIBRILADOR EXTERNO 

AUTOMÁTICO, ampliando com isso a participação de diversos licitantes aptos em fornecer tal objeto. 

Ao agir desta forma, o processo se tornará mais competitivo, transparente, possibilitando ainda a 

obtenção da proposta tecnicamente e economicamente mais vantajosa, respeitando principalmente os princípios da 

isonomia e legalidade. 

 

Termos em que, Pede Deferimento. 

                 

Porto Alegre, 19 de agosto de 2022. 
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